
,r - O presidente José Sarney po-t 
dera* remeter ao Congresso, no 

* prazo de 15 dias, urria proposta de' 
emenda constitucional convocando 
Assembléia Nacional Constituinte,' 
a ser eleita em 15 de novembro de 86 
e instalada em 1" de março de 87, foi] 

- o que admitiram ontem o presidentéj 
da Câmara e do PMDB, Ulysses»' 
Guimarães, e o líder do PMDB no* 
Senado, Humberto Lucena, emjj 
bora ressalvando que o assunta! 
depende do Poder Executivo. • »£? 

O assunto será discutido hoje riíf 
reunião do conselho político dc£ 
governo, no Palácio do Planalto." 
quando será feita uma avaliação 
das chances. de aprovação das, 
emendas dos deputados Gastorié"-
Righi e Alberto Goldman, a serení 
votadas dia 12 próximo no Con- i_ 
gresso, que visam transformar em 
Constituinte o Congresso a ser 
eleito em novembro do próximo 
ano, a emenda do governo definiria 
como será feita a convocação da 
Constituinte e também como seria 
elaborado o projeto de Constituição 
a ser discutido na Assembléia, es-, 
váziando as emendas dos depu-, 
tados. . . • ' . * ; 

f Custo 
As lideranças do PMDB e do 

PFL vão discutir o custo político' 
•que teriam de pagar para rejeitar ou 

. negar quorum às duas emendas dos 
parlamentares e as conveniência de 
o governo antècipar-sè a votação 
daquelas propostas, rementendo ao 
Congresso, com pedido de urgência? 
sua própria emenda sobre a Çons-j 
tituinte, as propostas de Goldman e 
de Righi são consideradas imper*-1 ' 
feitas pelas lideranças da Aliança' 
Democrática, que entendem ser 6 
ato convocatório da Constituinte'. 
importante para balizar os tra-

. balhos da futura assembléia. ^ 
O presidente Sarney, se concor-' 

dar em mandar logo ao Congresso* 
sua' proposta de voncocação dá 
Constituinte, deverá pedir urgência 
e prioridade para sua tramitação; 
assim, ela poderia ser votada no diã"i 
12 de junho, como subémendaà dos 
parlamentares. Ou então, mesmo' 
que não fosse a elas anexada, a 
emenda do Poder Executivo seria 
uma justificativa para queo PMDB 
e o PFL negassem quorum para a 
aprovação das propostas dos" 
parlamentares, neste caso, a emeri^ 
da do governo seria votada sé-' 
paradamente, em data a ser defi­
nida pelas lideranças partidárias, ''á 

" Propostas " £ f 
O presidente da Câmara, Ulys^' 

ses Guimarães,.admitiu oenvio de^ 
emenda oficial sobre a Cónstitüin-" 
te: "Ò governo tem competência e 
pode fazê-lo até mesmo antes de-J 2-
de junho, "acrescentou. <• 

A esse respeito, notou que já! < 
existem no Congresso duas propOs-j < ; 
tas de.emenda constitucional con-i 

vocando a Constituinte, de autoria! 
dos deputados Alberto Goldman. 
(PMDB-SP) e Gasthone RigHh 
(PTB-SP), frisando que isso não. 
impede o envio, por parte do gover> 
no, de proposição semelhante, "a' 
qual o Congresso saberá sobera-
namente examinar". 

No Momento em que o deputado 
Ulysses, Guimarães encerrava a, 
conversa com os jornalistas, saiu dó. 
seu gabinete o deputado Gasthone, 
Righi i o qual admitiu a possibili­
dade de o governo enviar ao Le .̂. 
gislativo emenda com o mesmo ob:, 
jetivo de sua ^proposta, caso isso 
ocorra, as emendas dos dois de­
putados servirão para dar carona a 
do Executivo. Como aconteceu com-
a emenda instituindo ó princípio 
dás eleições presidenciais diretas na, 
constituição e foi anexada ao emen-
dão da comissão interpartidária,: 
aprovada há duas semanas pelo.. 
Congresso. 

Do Governo 
Os líderes do governo na Câ'-', 

mara", Pimenta da Veiga, e no 
Senado, Humberto Lucena. enteri/. 
dem que a iniciativa de convocaçãoJ 

da Assembléia Nacional Consti­
tuinte deve partir do governo e,' 
basicamente, constituir o pacto' 
político anunciado pelo presidente". 
José Sarney. 

Reticente e sem se aprofundar 
.muito no assunto, o presidente dá' 
Câmara. Ulysses Guimaãres:' 
reafirmou ontem que a sua par'-.' 
ticipação no pacto político proposto' 
pelo presidente José Sarney não' 
terá caráter exclusivista, Ulysses 
Guimarães, que esteve domingo & 
noite discutindo o projeto com ó; 

presidente da República, explicou' 
que somente procurará as lideran-' 

. ças partidárias para examinar á' 
iniciativa quando houver um 
motivo especifico, lembrando que, 
na prática, esses contatos se dão no 
âmbito da comissão interpartidária 
que estudam as modificações na 
legislação eleitoral e partidária. 


